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SUPRIMENTO DE FUNDO E CARTÃO CORPORATIVO



APRESENTAÇÃO
Com este manual, a Coordenadoria Financeira e 

FUNAJURIS buscam orientar os gestores das Comarcas quanto à 
utilização dos recursos destinados ao suprimento de fundos e 
movimentados por meio do Cartão Corporativo para pagar 
despesas excepcionais. O que se pretende é evitar erros, 
subsidiando o servidor com informações essenciais para melhorar 
a qualidade do gasto público.



1) O QUE É SUPRIMENTO DE FUNDO ?
Consiste na entrega  de numerário pecuniário  ao servidor  do  

Poder  Judiciário  do  Estado  de  Mato  Grosso. É precedida  de 
respectivo empenho na dotação própria à despesa a realizar. Seu principal 
objetivo é efetuar despesas que, pela sua excepcional urgência, não possam 
esperar um processo normal de aplicação, isto é, não seja possível o empenho 
direto ao fornecedor ou prestador, na forma da Lei nº 4.320/64, precedido 
de licitação ou sua dispensa, em conformidade com a Lei nº 8.666/93.

2) O QUE É AGENTE  SUPRIDO?
É  o  servidor  que  detém  autorização  para  proceder  à execução 

financeira, com  destinação  estabelecida  pelo  Ordenador  de despesas.



3) O QUE É MATERIAL  DE  CONSUMO?
É  todo  aquele cuja duração é limitada a curto espaço de tempo e  

não incorporável ao patrimônio do Poder Judiciário, que em razão de  seu  
uso  corrente, perde normalmente a sua  identidade  física  e/ou  tem  sua  
utilização  delimitada  de durabilidade. Exemplos: artigos de escritório, 
material elétrico e de iluminação, gêneros alimentícios, artigos de mesa, etc..
 
 
4) O QUE É SERVIÇOS DE TERCEIROS (PESSOAS JURÍDICAS)?

São aquelas despesas decorrentes da prestação  de  serviços  por  
pessoas  jurídicas, devidamente  habilitadas  no Cadastro  Nacional  de  
Pessoa  Jurídica - CNPJ, Inscrição  Municipal  e/ ou Inscrição Estadual. 



5) O QUE É PRESTAÇÃO  DE  CONTAS?
É a  comprovação    da s    de spe sa s    e f e tuada s    e 

apresentadas no prazo prev iamente f i xado,  mediante 
apresentação de documentação por meio eletrônico que serão 
apreciados em dado momento pelo FUNAJURIS.
 
6) O QUE É DILIGÊNCIA? 

É um  proced imento   para   sanar   dúv ida   ou  
regularização  de inconsistência que será devidamente sanado ou 
orientado pelo FUNAJURIS.



7) COMO FAZER CONSULTA DA EXISTÊNCIA DE MATERIAL 
DISPONÍVEL?
I – Antes da execução de serviços ou aquisição de bens de consumo, o 
responsável deverá solicitar/consultar as áreas competentes (Coordenadoria de 
Infraestrutura, Departamento de Material e Patrimônio, Coordenadoria de 
Tecnologia da Informação e Coordenadoria Administrativa), a NEGATIVA, de 
que não existe ARP - Ata de Registro de Preço nem Contrato firmado junto 
ao FUNAJURIS/TJ, que presta aquele serviço ora solicitado pela comarca.

II – Verificar se aquisição ou serviço não é passível de planejamento, e que, ao 
longo do exercício, possa vir caracterizar-se como fracionamento de despesa e, 
consequentemente, como fuga ao processo licitatório
 
III – Se realmente são de interesse público



8) POSSO REALIZAR QUAISQUER DESPESAS COM RECURSOS 
DE SUPRIMENTO DE FUNDOS?

Não. As despesas com Suprimento de Fundos somente poderão ser 
realizadas nas seguintes condições, conforme art. 4º da IN Nº. 2/2021–PRES:

I - atender despesas eventuais
II - atender despesas de pequeno vulto

 
9)  TENHO PRAZO PARA APL ICAR E COMPROVAR O 
SUPRIMENTO DE FUNDO ?

O prazo de aplicação do Suprimento de Fundos é de até 60 (sessenta) 
dias, contado da assinatura do Ordenador de despesa. Para a prestação de 
contas do Suprimento de Fundos, o prazo é de até 30 (trinta) dias, contados a 
partir do término do prazo previsto no § 1º do art. 13 da IN 02-PRES.



10) QUANDO NÃO SERÁ CONCEDIDO O SUPRIMENTO DE 
FUNDO?
ü Houver recebimento do adiantamento e não prestar contas no prazo 

fixado, ou quando prestadas, estas forem rejeitadas, em virtude de 
aplicação diversa à sua destinação;

ü Ao responsável por dois suprimentos;
ü Atraso na prestação de contas de suprimento;
ü Ao responsável que não estiver em efetivo exercício;
ü Ao ordenador de despesas; gestor financeiro; responsável pelo almoxarifado;
ü Quando responder inquérito administrativo ou declarado em alcance;
ü Ao réu em processo administrat ivo ou indic iado em inquér i to 

administrativo;
ü Quando antes de 60 (sessenta) dias, manifestar interesse em aposentar-se.



11) QUAIS OS ERROS QUE NÃO DEVEM OCORRER NAS            
PRESTAÇÕES DE CONTAS?
ü Pagamento de despesas não consideradas de caráter emergencial, ou seja, passíveis 

de serem realizadas pelo processo normal de contratação (licitação ou compra 
direta);

ü Descrição genérica do serviço contratado ou material adquirido; 
ü Aplicação do recurso em finalidades diferentes da justificativa contida na solicitação 

do adiantamento; 
ü Documento fiscal emitido acima da data limite para emissão;
ü Comprovantes de pagamentos anexados junto com as notas fiscais, encobrindo 

informações das notas fiscais;
ü Nota fiscal emitida em nome de pessoa física;
ü Comprovante de pagamento da máquina de cartão de crédito emitido por 

fornecedor diferente do prestador de serviço;
ü Nota fiscal de prestador de serviço pessoa jurídica e pagamento feito em máquina 

de cartão pertencente ao prestador de serviço, mas de propriedade de seu CPF e 
não do seu CNPJ;

ü Falta dos dados da Prefeitura/Fundo na Descrição da Nota Fiscal.



12) QUE PONTOS IMPORTANTES DEVEM SER OBSERVADOS 
NA APLICAÇÃO DO ADIANTAMENTO?

Não utilizar, em hipótese alguma, recursos próprios para 
realizar gastos públicos antes do recebimento do recurso. Quem 
assim o fizer, arcará com o ônus da despesa; pois fere os 
princípios legais que regem o regime de adiantamento. Isso torna 
a respectiva despesa imprópria.

  Os gastos não poderão ser realizados fora do prazo de 
aplicação, bem como aplicá-los em despesa diferente daquela 
para o qual foi requerida.



13) DEVO NUMERAR OS ARQUIVOS ANEXO À PRESTAÇÃO?
Importante lembrar que a Instrução Normativa Nº. 02/2021-PRES. 

visa cumprir a Portaria N 1021/2019-PRES., que determina a virtualização 
dos expedientes administrativos, no âmbito do Poder Judiciário do Estado de 
Mato Grosso.

Desse modo, apenas os documentos já impressos/físicos, ou, aqueles 
que vierem das empresas, deverão ser numerados por ordem cronológica, 
digitalizados e anexados à prestação de contas, conforme art. 16, § 2º da IN 
02/2021-PRES.

Destaca-se que o objet ivo é el iminar a emissão de papel e 
consequentemente contribuir com objetivos do Poder Judiciário e Conselho 
Nacional de Justiça - garantir a economicidade dos recursos por meio da 
racionalização na aquisição e utilização de todos os materiais, bens e serviços 
(responsabilidade ambiental).



14) COMO SOLICITAR MEU CARTÃO CORPORATIVO?



15) QUEM FARÁ A PRIMEIRA LIBERAÇÃO DE SUPRIMENTO DE 
FUNDO APÓS ABERTURA DO EXERCÍCIO FINANCEIRO?

Após  abertura  do  exercício  orçamentário  e  financeiro, o 
Departamento do Funajuris, solicitará autorização ao Ordenador de Despesas 
para a liberação de suprimentos de fundos (CAD) à todas as comarcas do 
Poder Judiciário, respeitando os limites liberados por Entrância.

Após a liberação, todas as comarcas receberão a primeira concessão 
de Adiantamento por meio de expediente virtual (CIA),  que será sempre 
expedido por tipo de despesas, ou seja, CAD de serviços e de consumo.

As comarcas deverão prestar contas no mesmo expediente que 
receberam a CAD, jamais criar um novo CIA para entrega da prestação.



16) APÓS ABERTURA DO EXERCÍCIO FINANCEIRO QUAIS OS 
PROCEDIMENTOS PARA SOLICITAR SUPRIMENTO DE FUNDO?

Portador do cartão 
corporativo

2 Expedientes CIA: 1 ofício 
para material de consumo 
1 ofício para serviços de 

terceiros

Envia os ofícios  (solicitação)  
pelo CIA para Divisão de 
Execução Orçamentária 

(D.Funaj.)

Divisão de Execução 
Orçamentária receberá o 

expediente e providenciará 
Suprimento de Fundo

Divisão de Execução 
Orçamentária (D.Funaj) 
comunica disponibilidade 

do recurso

Servidor deve utilizar o 
recurso em até 60 dias 

Divisão de Execução 
Orçamentária fará registro 
do Suprimento de Fundo 
no FIPLAN : CAD, PED, 

EMP, LIQ e NOB.

Divisão de Execução 
Orçamentária (D.Funaj.) 
solicita assinatura  do 

Ordenador de despesa e do 
solicitante do Suprimento 

de Fundo

D iv i são  de  Execução 
Orçamentária (D.Funaj.)  
encaminha o expediente 
para a Comarca. 



17) QUAIS SÃO OS PROCEDIMENTOS PARA PRESTAR CONTAS?
Gestor/Agente Suprido

•Deve fazer prestação de contas no 
p r a z o  d e  a t é  9 0  d i a s  a p ó s  a 
disponibi l idade dos recursos ,  no 
mesmo expediente que originou o 
pedido de CAD

Anexar documentos e Assinar no CIA

•Anexar documentos conforme art. 16 
da IN 02/2021-Pres.

•Enviar para Divisão de Execução 
Orçamentária (D.Funaj.) 

Divisão de Execução Orçamentária 
(D.Funaj.) - SDCR- CIA

A  D i v i s ã o  f a r á  o  r e c e b i m e n t o  d o 
e x p e d i e n t e  e  t e r á  u m  p r a z o
d e  a t é  3 0  d i a s  p a r a  a n á l i s e  d o s 
documentos anexados e proceder a baixa 
da CAD

Divisão de Execução Orçamentária 
(D.Funaj.) - SDCR- CIA

Es tando  todos  os  documen tos 
válidados o Departamento procederá 
a baixa da CAD.

Após os trâmites internos, 
procederá o arquivamento 
do expediente na Divisão 
de Execução Orçamentária 
(D.Funaj.



18) POSSO SACAR DINHEIRO COM CARTÃO CORPORATIVO?
Considerando a exclusividade de despesas por meio de cartão corporativo 

haverá um regramento com relação a saque, que será autorizado para pagamento de 
faturas de água, para aquelas concessionárias que não tem convênio com o Banco do 
Brasil, e deverá ser solicitado via e-mail, especificando o valor do saque a ser liberado e 
com justificativa.

 

19) QUANTOS SUPRIMENTOS SERÃO LIBERADOS POR MÊS?
Será liberado um suprimento de cada cartão (Material de Consumo e Serviço 

de Terceiros Pessoa Jurídica) por mês no valor limite de cada tipo de entrância.

Qualquer valor a mais deverá ser solicitado como extraordinário mediante 
autorização da Presidência do Tribunal de Justiça. Dessa forma, cabe ao gestor solicitar 
o suprimento através de ofício diretamente à diretoria do FUNAJURIS, via Sistema CIA, 
com a justificativa, que instruirá à Presidência do Tribunal de Justiça.



20) O QUE É ATESTO DE FORNECIMENTO DE MERCADORIA E 
SERVIÇO?

É a confirmação do que foi executado com o objeto 
contratado (aquisição de material de consumo e serviço). Significa 
que o serviço ou material a que o ATESTO se refere foi 
satisfatoriamente prestado ou fornecido (no prazo e condições 
avençadas) e que o seu valor está em conformidade com o termo 
contratual. O atesto significa a consonância das descrições e 
quantidades dos gêneros da nota fiscal com a requisição 
encaminhada, conforme um modelo do FUNAJURIS:





21) EXISTE ALGUM MODELO DE OFÍCIO PARA ENCAMINHAR A 
PRESTAÇÃO DE CONTAS?

Sim, a padronização de Ofício visa facilitar e acelerar, sem 
deixar de lado a segurança, o processo de solicitação até a fase de 
prestação de contas.



22) VOCÊ SABE O QUE É NOTA FISCAL – NF?
 Nota Fiscal (NF) é um documento oficial que registra 
as vendas. Sempre que algum pagamento é recebido por 
uma empresa, é preciso que ela emita uma NF para o seu 
cliente, devendo constar nos dados adicionais o nome 
fantasia do Fórum/ Comarca.







2 3 )  Q U A L  C N P J  D E V E  C O N S T A R  C O M O 
DESTINATÁRIO/REQUERENTE NA NOTA FISCAL?
 O destinatário de uma nota fiscal é o cliente que fez a 
aquisição do produto. Se for uma empresa, é preciso apresentar 
seu nome fantasia, a razão social, o CNPJ e a inscrição estadual 
e/ou municipal.  

  Deve ser inserido CNPJ da comarca que estiver adquirindo 
produto ou serviço, devendo informar a Razão Social, conforme 
cartão CNPJ cadastrado na Receita Federal.





24) EXISTE UM PADRÃO DE PLANILHA PARA DISCRIMINAR AS 
DESPESAS?

Sim, a padronização visa facilitar e acelerar o andamento do processo, 
sem deixar de lado a segurança, para tanto, segue anexo modelo tanto para 
serviço quanto para consumo. 


